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ou
CF = 0,45 AC + 0,25 EAC + 0,30 EPS

13.10 — É excluído do procedimento, nos termos do n.º 10 do ar-
tigo 9.º Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, o candidato que tenha 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, 
não lhe sendo aplicado o método ou fase seguintes.

13.11 — Atendendo à urgência do presente procedimento concursal, 
a aplicação dos métodos de seleção poderá ser faseada nos termos do ar-
tigo 7.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, da seguinte forma:

a) Aplicação, à totalidade dos candidatos, do primeiro método obri-
gatório;

b) Aplicação do segundo método e dos métodos seguintes apenas a 
parte dos candidatos aprovados no método imediatamente anterior, a 
convocar por conjuntos sucessivos de candidatos, por ordem decrescente 
de classificação, respeitando a prioridade legal da sua situação jurídico-
-funcional, até à satisfação das necessidades;

c) Dispensa de aplicação do segundo método ou dos métodos seguintes 
aos restantes candidatos, que se consideram excluídos, sem prejuízo 
do disposto na alínea d), quando os candidatos aprovados nos termos 
das alíneas anteriores satisfaçam as necessidades que deram origem à 
publicitação do procedimento concursal;

d) Quando os candidatos aprovados nos termos das alíneas anteriores, 
constantes da lista de ordenação final, homologada, não satisfaçam 
as necessidades que deram origem à publicitação do procedimento 
concursal, o júri do procedimento é de novo chamado às suas funções 
e, com observância do disposto na alínea b), procede à aplicação do 
método ou métodos seguintes a outro conjunto de candidatos, que serão 
notificados para o efeito;

e) Após a aplicação dos métodos de seleção a novo conjunto de candi-
datos, nos termos da alínea anterior, é elaborada nova lista de ordenação 
final desses candidatos, sujeita a homologação.

13.12 — Os candidatos aprovados no método de seleção obrigatório 
a convocar para a realização do segundo método, são notificados por 
uma das formas previstas no artigo 10.º, da Portaria n.º 125 -A/2019, 
de 30 de abril

14 — Composição do Júri:
Presidente: José António Antunes, (Subdiretor)
Vogais efetivos:
1.º Vogal: João Manuel Brás Tavares Flores, (Professor do Quadro 

de Escola, Grupo 530)
2.º Vogal: Vítor António Bispo, (Chefe dos Serviços Administrativos)
Vogais suplentes:
1.º Vogal: José Manuel Lopes Gonçalves, (Professor do Quadro de 

Escola, Grupo 560)
2.º Vogal: Maria Augusta Ribeiro Simão Lourenço, (Coordenadora 

dos Assistentes Operacionais)

14.1 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos vogais efetivos.

14.2 — Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria n.º 125 -A/2019, 
de 30 de abril, as atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
publicitadas no sítio da Internet da entidade.

15 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos ex-
cluídos serão notificados por uma das formas previstas no artigo 10.º 
da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, para realização da audiência 
dos interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo. 
As alegações a proferir pelos mesmos devem ser feitas em formulário 
próprio, aprovado pelo Despacho n.º 11 321/2009, de 8 de maio, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, dispo-
nibilizado no endereço eletrónico da Direção -Geral da Administração 
e Emprego Público (DGAEP), em www.dgaep.gov.pt, podendo ser 
obtido na página eletrónica (https://www.aeamatolusitano.edu.pt/), ou 
junto dos serviços administrativos do Agrupamento de Escolas Amato 
Lusitano, Castelo Branco.

16 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas em resultado da classi-
ficação quantitativa obtida no método de seleção.

17 — Critérios de ordenação preferencial
17.1 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de ordena-

ção preferencial a adotar são os constantes do artigo 27.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
no decurso da aplicação do método de seleção é notificada, para efei-
tos de audiência de interessados, nos termos do artigo 28.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, com remissão aos artigos 10.º e 23.º

18.1 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do Diretor do Agrupamento de Escolas Amato Lusitano, Castelo 
Branco, é afixada nas respetivas instalações em local visível e público 
e disponibilizada na página eletrónica do Agrupamento (https://www.
aeamatolusitano.edu.pt/) sendo ainda publicado um aviso no Diário da 
República, 2.ª série, com informação sobre a sua publicitação.

19 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido por 
18 meses para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para 
os efeitos do previsto no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 125 -A/2019, 
de 30 de abril.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

21 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, o presente aviso é publicitado no Diário 
da República, 2.ª série, bem como na página eletrónica do Agrupamento 
de Escolas Amato Lusitano (https://www.aeamatolusitano.edu.pt/), na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
publicação no Diário da República, 2.ª série.

24 de maio de 2019. — O Diretor, João Manuel Belém.
312330802 

 Escola Profissional Agrícola D. Dinis — Paiã, Odivelas

Aviso (extrato) n.º 9986/2019

Anulação de procedimento concursal comum
Torna -se público que na sequência da entrada em vigor da Portaria 

n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, foi anulado o procedimento concursal 
comum publicitado pelo Aviso n.º 6331/2019, publicado na 2.ª série do 
Diário da República n.º 69, de 8 de abril de 2019.

20 de maio de 2019. — O Diretor, José Aires Matos Pereira da Silva.
312331175 

 Agrupamento de Escolas de Estremoz

Aviso (extrato) n.º 9987/2019

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchi-
mento de postos de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado para carreira e 
categoria de assistente operacional, tendo em vista assegurar ne-
cessidades permanentes, e constituição de reserva de recrutamento 
interna para o mesmo posto de trabalho, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo, tendo em 
vista assegurar necessidades transitórias.
1 — Nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 30.º, artigos 33.º a 38.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho e do disposto no artigo 11.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, torna -se público que, por despacho do 
Diretor do Agrupamento de Escolas de Estremoz, de 26 de março de 
2019, no uso das competências que lhe foram delegadas por Despacho 
n.º 2103/2019 da Diretora -Geral da Administração Escolar proferido em 
25 de fevereiro de 2019, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 43, de 1 de março de 2019, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis contados a partir do dia seguinte ao da publicação do presente Aviso 
no Diário da República, o procedimento concursal comum para preen-
chimento de 3 (três) postos de trabalho para as funções correspondentes 
à categoria de assistente operacional deste Agrupamento de Escolas de 
Estremoz, na modalidade de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, a constituir por contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

2 — Os postos de trabalho a ocupar caracterizam -se pelo exercício 
de funções na carreira e categoria de assistente operacional, tal como 
descrito no Anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º da LTFP, e de acordo 
com as atividades inerentes às de auxiliar de ação educativa, de acordo 
designadamente com o seguinte perfil de competências:

a) Exercer as tarefas de atendimento e encaminhamento dos utiliza-
dores das escolas e controlar as entradas e saídas da escola;

b) Prestar informações, utilizar equipamentos de comunicação, in-
cluindo estabelecer ligações telefónicas, receber e transmitir mensagens;
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c) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das 
instalações, bem como do material e equipamento didático e informático 
necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

d) Exercer atividades de apoio aos serviços de ação social escolar, 
laboratórios, refeitório, bar e bibliotecas escolares, de modo a permitir 
o seu normal funcionamento;

e) Reproduzir documentos com utilização de equipamento próprio, 
assegurando a sua manutenção e gestão de stocks necessários ao seu 
funcionamento;

f) Participar com os docentes no acompanhamento das crianças e 
jovens com vista a assegurar um bom ambiente educativo;

g) Cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e 
jovens na escola;

h) Prestar apoio e assistência em situações de primeiros socorros e, 
em caso de necessidade, acompanhar a criança ou o aluno à unidade de 
prestação de cuidados de saúde;

i) Efetuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir 
o normal funcionamento dos serviços.

3 — Ser detentor da escolaridade obrigatória (considerando a data de 
nascimento) ou de curso que lhe seja equiparado, a que corresponde o 
grau de complexidade 1, de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 86.º da LTFP. A título excecional, no presente procedimento 
concursal é admissível em substituição do nível habilitacional, a rele-
vância da formação ou experiência profissionais conforme o n.º 2 do 
artigo 34.º da LTFP.

4 — O prazo de candidatura é de 10 dias úteis contados a partir do dia 
seguinte ao da publicação do presente Aviso no Diário da República.

5 — A publicitação integral deste aviso deverá ser consultada na Bolsa 
de Emprego Público (BEP).

24 de maio de 2019. — O Diretor, José João Espadinha.
312328843 

 Agrupamento de Escolas de Fragoso, Barcelos

Aviso (extrato) n.º 9988/2019

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchi-
mento de um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado para a carreira e 
categoria de assistente operacional.
1 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto 

Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 125 -A/2019, de 
30 de abril, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro e Código do 
Procedimento Administrativo.

2 — Caracterização do posto de trabalho: assistente operacional.
3 — Local de trabalho: estabelecimentos de ensino do Agrupamento 

Vertical de Escolas de Fragoso.
4 — Remuneração base: (euro) 635,07.
5 — Habilitações: escolaridade obrigatória (considerando a data de 

nascimento).
6 — Requisitos de Admissão: os requisitos gerais de admissão estão 

definidos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.
7 — Os métodos de seleção e critérios de avaliação estão publicados 

na página eletrónica do Agrupamento e afixados na Escola sede do 
Agrupamento

8 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, o presente aviso é publicitado no Diário da República, 
2.ª série, por extrato, bem como no sítio da Internet deste Agrupamento 
de Escolas de Fragoso e na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), 
no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, 2.ª série.

23 de maio de 2019. — O Diretor, Manuel Soares Amorim.
312327896 

procedimento concursal comum para a constituição de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado para o preenchimento de 
2 postos de trabalho do Agrupamento de Escolas Francisco Simões, na 
categoria de assistente técnico, da carreira de assistente técnico.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro (PRE-
VPAP); Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria n.º 125 -A/2019 de 30 de 
abril e Código do Procedimento Administrativo.

3 — Local de Trabalho: Agrupamento de Escolas Francisco Simões, 
sita na Rua Jorge Pereira, Laranjeiro — 2810 -235 Almada.

4 — O procedimento concursal destina -se à ocupação de 2 postos de 
trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, nos termos constantes do artigo 40.º e seguintes 
da LTFP.

5 — Fundamentos para a abertura do procedimento concursal comum: 
o presente procedimento concursal é aberto no âmbito do PREVPAP, para 
regularização das situações de trabalho precário previstas no artigo 3.º 
da Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro.

6 — Caracterização do posto de trabalho: Os postos de trabalho a 
ocupar caracterizam -se pelo exercício de funções correspondentes à 
categoria de assistente técnico da carreira com a mesma designação, tal 
como descrito no Anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º da LTFP para 
os serviços administrativos dos agrupamentos de escolas ou escolas 
não agrupadas, compreendendo designadamente as atividades ineren-
tes à gestão de alunos, pessoal, orçamento, contabilidade, património, 
aprovisionamento, secretaria, arquivo e expediente.

7 — Habilitações literárias exigidas: Ser titular do 12.º ano de esco-
laridade ou de curso que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau 
de complexidade 2 de acordo com o previsto na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 86.º da LTFP.

8 — Requisitos de admissão relativos ao trabalhador:
8.1 — Exerça ou tenha exercido funções que correspondam ao con-

teúdo funcional da carreira/categoria de assistente técnico, sem o vín-
culo jurídico adequado, reconhecido nos termos do artigo 3.º da Lei 
n.º 112/2017, de 29 de dezembro.

8.2 — Ser detentor dos requisitos cumulativos, enunciados no ar-
tigo 17.º da LTFP:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

8.3 — Possuir as habilitações literárias constantes do ponto 7. do 
presente aviso.

8.4 — A título excecional, no presente procedimento concursal é ad-
missível em substituição do nível habilitacional, a relevância da formação 
ou experiência profissionais conforme o n.º 2 do artigo 34.º da LTFP e 
nos termos do artigo 31.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro.

9 — Prazo de apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso na Bolsa de Emprego Público (BEP) e na página eletrónica do 
Agrupamento de Escolas Francisco Simões.

10 — A publicação integral deste aviso encontra -se na página ele-
trónica do agrupamento, em local de estilo e na Bolsa de Emprego 
Público (BEP).

24 de maio de 2019. — A Diretora, Augusta Maria Leocádia de 
Oliveira Fernandes Delgado.

312331475 

 Agrupamento de Escolas Francisco Simões, Almada

Aviso (extrato) n.º 9989/2019
1 — Nos termos do disposto nos artigos 9.º e 10.º da Lei n.º 112/2017, 

de 29 de dezembro, torna -se público que por despacho do Diretor do 
Agrupamento de Escolas Francisco Simões, de 08/05/2019, no uso das 
competências que lhe foram delegadas pelo Despacho n.º 2104/2019 da 
Diretora -Geral da Administração Escolar, proferido em 25 de fevereiro 
de 2019, publicado em 1 de março de 2019 no Diário da República, 
2.ª série, n.º 43, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da publicação do presente aviso, na Bolsa de Emprego Público (BEP), 

 Agrupamento de Escolas Gardunha e Xisto, Fundão

Aviso n.º 9990/2019

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preen-
chimento de 1 (um) posto de trabalho em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para a 
carreira e categoria de assistente operacional, tendo em vista 
assegurar necessidades permanentes, e constituição de reversa de 
recrutamento interna para o mesmo posto de trabalho, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas e termo resolutivo, 
tendo em vista assegurar necessidades transitórias.
1 — Nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 30.º, artigos 33.º a 38.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho e do disposto no artigo 11.º da Portaria 


